PROJETO DE LEI Nº 048 DE 02 DE JUNHO DE 2023.

Autoriza o Poder Executivo a celebrar contratos administrativos para atender necessidades temporárias e indica recursos.

			O PREFEITO MUNICIPAL DE ARROIO DO MEIO, Estado do Rio Grande do Sul, Faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei.

			Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar contratos administrativos para atender necessidades temporárias, nos termos do artigo 37, inciso IX, da Constituição Federal de 1988, e art. 192 da Lei Municipal nº 3.631, de 16/11/2017, para os cargos abaixo discriminados:

	CARGO
	PADRÃO DE VENCIMENTO
	Nº DE VAGA

	Fiscal Municipal
	Padrão “6”
	01

	Nutricionista
	Padrão “4”
	02



			Parágrafo Único. A contratação temporária decorre da necessidade de substituição de servidor que requereu exoneração do cargo, até o regular provimento deste por ocasião da homologação de concurso público, bem como substituição de servidores em gozo de férias, aposentadoria e afastamentos legais decorrentes de licença saúde e exonerações, necessidades de urgência de contratação e aumento de demandas.

			Art. 2º A remuneração mensal pelo serviço contratado será equivalente ao respectivo padrão, para o cumprimento da carga horária do cargo, sendo que o regime adotado no contrato administrativo de trabalho é de caráter jurídico administrativo precário e especial, não se aplicando à contratação as disposições da Consolidação das Leis do Trabalho.

Parágrafo único. A prestação de serviços extraordinários pelos profissionais contratados ocorrerá nos termos e nos casos previstos em lei, observada a legislação em vigor.

			Art. 3º A contratação temporária será vinculada ao Regime Geral de Previdência Social - RGPS, no que concerne aos recolhimentos previdenciários.

Art. 4º As despesas decorrentes com a execução desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias consignadas na Lei Orçamentária Anual de 2023, ficando o Poder Executivo autorizado a abrir créditos adicionais com a classificação e utilização dos recursos de acordo com a Lei nº 4.320/64.

Art. 5º O contrato firmado nos termos desta Lei terá validade de 06 (seis) meses, podendo ser prorrogados, por igual período, até o limite de 12 (doze) meses.

			Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

			Arroio do Meio, 02 de junho de 2023.   



								DANILO JOSÉ BRUXEL
								Prefeito Municipal


REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE				 
Data Supra													

		 								
ÁURIO PAULO SCHERER
Secretário da Administração








MENSAGEM JUSTIFICATIVA DO PROJETO DE LEI Nº 048, DE 02 DE JUNHO DE 2023.

Senhor Presidente,
			Senhoras e Senhores Vereadores:

			A presente matéria trata da contratação temporária de servidor nos cargos especificados, para suprir necessidade de excepcional interesse público, com as atribuições e remuneração previstas na Legislação do Município.

O titular oficial do cargo de Fiscal Municipal, Douglas Ricardo Marmitt, requereu exoneração do cargo em 21/05/2023, para assumir função pública em outro órgão. Em decorrência desta exoneração, a Secretaria do Planejamento e Coordenação não mais dispõe de profissional habilitado para o exercício de fiscalização de obras.

Ainda, cumpre assinalar que o último concurso realizado para o cargo, em 2018, teve seu prazo de vigência expirado. O novo concurso, que está em fase de licitação, prevê a inclusão do cargo de fiscal no rol de cargos a ser realizado, no entanto, é sabido que todo o processo licitatório e de realização do concurso levará meses até que esteja concluído e possamos nomear novos candidatos.
A respeito do cargo de nutricionista, o Município dispõe de 2 cargos de 20 horas criados, de provimento efetivo, o qual somente um estava sendo ocupado. A titular do cargo, Joice Johann Bordignon, requereu exoneração do cargo, razão por que este ente agora se encontra sem profissional habilitado para o exercício da função de nutricionista até regular provimento via concurso.
Ainda, a Agente Administrativa Auxiliar, Carolina Kraemer, que possui formação em nutrição e também auxiliava o setor de alimentação escolar junto à nutricionista, ingressou em férias e posteriormente entrará em licença gestante que, com eventuais prorrogações, resultará em meses sem profissionais nutricionistas habilitados para cuidar da alimentação em nossas escolas.



Assim sendo, entre a saída e afastamento dos profissionais citados e a conclusão do concurso, há uma lacuna temporal cuja única solução possível é a contratação temporária de excepcional interesse público, visto que não há outra forma de prover as funções. Não há possibilidade de se ficar sem estes profissionais no Município, visto que sua falta acarretará no atraso da liberação de obras e construções, o que prejudicará todo o setor imobiliário e habitacional, no caso do cargo de fiscal, bem como o cardápio, cronograma de alimentação e fornecimento de suprimentos alimentícios nas escolas municipais e infantis, no caso do cargo de nutricionista. 

			Com a aprovação do presente Projeto de Lei, podemos dar início aos trâmites legais para a realização de Processo Seletivo Simplificado - PSS. Dada a relevância que a matéria exige, encaminhamos este projeto em regime de urgência.

			Atenciosamente,
 


DANILO JOSÉ BRUXEL
Prefeito Municipal
